
INC – 1839/2007 - Sugere ao Ministro da Saúde a 
criação de UTIs públicas para a Região dos Lagos, 
no Estado do Rio de janeiro;

INC – 1362/2007 - Sugere ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro de Estado da Educação a 
criação da Universidade Federal da Região dos 
Lagos, no Estado do Rio de Janeiro;

PL 2454/2007 - Autoriza o Porto de Forno, no 
Município de Arraial do Cabo, a ser importador e 
exportador de biocombustíveis;

PL 2296/2007 - Altera a Lei nº 7.990, de 1989, 
que "institui, para os Estados, Distrito Federal e 
Municípios, compensação financeira pelo 
resultado da exploração de petróleo ou gás 
natural, de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, 
plataformas continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, e dá outras providências";

PLP 256/2007 - Altera os critérios de 
distribuição do Fundo de Participação dos 
Municípios, para incluir no cálculo dos 
c o e f i c i e n t e s  d e  p a r t i c i p a ç ã o  f a t o r  
representativo da área dos Municípios 
ocupados por culturas destinadas à produção de 
biocombustíveis.

Em 2009 apresentou novos projetos emitiu 
pareceres como Vice-Presidente da Comissão 
de Seguridade Social e Família. Além dessa 
Comissão, participou das Comissões Especiais: 

PEC 5939/2009 - Petro-Sal;

PEC 336-A/2009 - PEC dos Vereadores;

PEC 391-A/2009 - Agente comunitário de 
saúde;

Desoneração Tributária Transporte;

Estatuto da Metrópole.

Participou também da 

 Viagem ao Pará / Amapá. 

Atuou nas Frentes Parlamentares:

Ambientalista;

Da Saúde;

Da Pesca e Aquicultura;

Em Defesa dos Profissionais de Saúde;

Em Defesa dos Hospitais Universitários e de 
Ensino;

Das Hepatites e Transplantes;

Católica;

Em Defesa do Transporte Aéreo Regional;

De Combate à Corrupção;

Pelo Combate ao Tabaco.

Como Deputado federal, sua principal função é 
representar o seu povo, lutar por verbas e 
programas para o estado, melhorando a condição 
de vida da população. Criar leis e fiscalizar os atos 
do governo federal, garantindo que todos os 
recursos públicos sejam investidos para o 
crescimento da sociedade. Em várias ocasiões teve 
a oportunidade de articular a política no resgate 
das funções legítimas do legislativo, consolidar a 
presença das mulheres na vida pública, na 
aplicação dos recursos para a saúde nos estados 
brasileiros, no resgate da legislação das atividades 
da Cruz Vermelha Brasileira, no limite de idade 
para a imputabilidade do menor infrator, pensão 
alimentícia, combate e prevenção de câncer de 
pele nos pescadores, amamentação, piso salarial 
dos farmacêuticos, piso salarial do nutricionista, 
piso salarial do fisioterapeuta, gratificação 
natalina para médicos residentes, obrigatoriedade 
do serviço militar para categorias relacionadas às 
áreas de saúde, entre outros.

Comissão Externa:

Projetos relatados - Proposições
PFC-89/2009 - Propõe que a Comissão de 
Seguridade Social e Família (CSSF) da Câmara 
dos Deputados realize ato de fiscalização e 
controle para verificar a aplicação de recursos 
federais transferidos pelo Fundo Nacional de 
Saúde/MS ao Município de Belém, Estado do 
Pará. 

PL-6146/2009 - Ementa: Acrescenta dispositivo 
à Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, a fim de 
assegurar gratificação natalina aos médicos-
residentes. 

PL-4951/2009 - Ementa: Torna obrigatório a 
permanência de uma equipe de primeiros 
socorros em todos os shopping centers, 
h i p e r m e r c a d o s ,  s u p e r m e r c a d o s  e  
estabelecimentos congêneres de grande porte 
e dá outras providências. 

PL-4691/2009 -  Torna obr igatór io  o  
atendimento 24 ( vinte e quatro 
h o r a s  )  p o r  p a r t e  d o s  
laboratórios e indústrias 
farmacêuticas aos usuários de 
medicamentos. 

PFC-57/2008 - Propõe que a 
Comissão de Seguridade Social 
e Família, com auxílio do 
Tribunal de Contas da União, 
promova fiscalização e 
auditoria na aplicação 
dos recursos oriundos 
de  repasses  de  
recursos do SUS 
c o m  o  
Município de 
Petrópolis - 
R i o  d e  
Janeiro. 



PL-2003/2007 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
sobremesas dietéticas nos cardápios de 
restaurantes e estabelecimentos similares. 

PL-468/2007 - Dispõe sobre a criação do Programa 
de Combate e Prevenção ao Câncer de Pele junto 
aos pescadores em todo o território nacional. 

PFC-42/2004 - Propõe que a Comissão de 
Seguridade Social e Família fiscalize o Governo 
Federal no que diz respeito à operação fiscal que, 
segundo o Governador do Estado do Mato Grosso 
do Sul - MS, vem sendo praticada em seu Estado, o 
que pode ter implicado na redução de verbas 
destinadas ao Sistema Único de Saúde - SUS. 

PL-4036/2004 - Cria a Semana Nacional da 
Amamentação. 

Apresentou ao Ministério da Saúde, 
Indicação que solicita informações ao Sr. José 
Gomes Temporão, Ministro da Saúde, sobre os 
repasses de recursos federais feitos aos 
Municípios da Região dos Lagos e Baixada 
Litorânea, fiscalizações previstas e convênios 
celebrados.

Ao Ministério da Educação,  Indicação 
que sugere aos Ministros da Educação e do 
Trabalho e Emprego a criação de Conselho Federal 
e de Conselhos Estaduais do Magistério.

Designação de Relatoria 
Projeto de Lei º 5.979, de 2009
Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.856, de 1º de 
março de 1.994, a fim de dispor sobre o piso 
salarial dos profissionais fisioterapeutas e 
terapeutas ocupacionais. 

Projeto de Lei nº  5.359, de 2009
Ementa: Dispõe sobre o exercício da profissão 
farmacêutica e do piso salarial profissional da 
categoria, e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 5.439, de 2009Dispõe sobre o 
piso salarial do Nutricionista.

Altera a Lei nº 9.434, de 04 fevereiro de 1997, e 

 

Projeto de Lei nº 4.480, de 2008

garante as informações sobre a importância e os 
benefícios da doação do sangue do cordão umbilical e 
a divulgação dos mesmos. 

Projeto de Lei nº 5.685, de 2009
Ementa: Cria o Estatuto de Saúde e Segurança 
Doméstica e Familiar do Homem e dá outras 
providências. 

Projeto de Lei nº 6.201, de 2009
Ementa: Altera o art. 1.700 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), para distinguir o débito 
do espólio do encargo pessoal de prestar alimentos. 

Projeto de Decreto Legislativo nº 129, de 2009
Ementa: Autoriza a realização de plebiscito que 
definirá o limite de idade para a imputabilidade do 
menor infrator.

Direcionou 04 computadores para a Escola Estadual 
Nobu Yamagata. Será marcada data para entrega 
oficialmente.

Projeto de Lei nº 5368, de 2009
Dispõe sobre a obrigação de os laboratórios 
farmacêut icos  inser i rem nos  rótu los  dos  
medicamentos alerta sobre a existência da lactose na 
composição de seus produtos. 

Solicitou ao DNIT/ANTT a implantação de divisórias 
centrais na Rio-Manilha que já apresentou redução de 
acidentes por atropelamento.

Solicitou ao Ministro do Trabalho e Emprego, Carlos 
Lupi que fosse incluído o município de Seropédica no 
Programa Projovem Trabalhador, que terá início em 
19/4/2010, que atenderá 500 jovens.

Foi conseguido a implantação do Programa Segundo 
Tempo para os municípios de Cabo Frio, Arraial do 
Cabo, Búzios, Iguaba e São Pedro da Aldeia.

Requerimento de audiência pública
Como Membro Titular da Comissão de Seguridade 
Social e Família solicita que seja realizada audiência 
pública para discutir o Projeto de Lei n.º 5.359, de 
2009, que “Dispõe sobre o piso salarial do 
Fisioterapeuta e do Terapeuta Ocupacional”. Aprovado 

em 17/3/2010.

Solicita que seja realizada audiência pública para 
discutir o Projeto de Decreto Legislativo n.º 129, de 
2007, que “Autoriza a realização de plebiscito que 
definirá o limite de idade para a imputabilidade do 
menor infrator”. Aprovado em 17/3/2010.

Como Membro Suplente da Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle requer sejam 
convidados, o Sr. Amin Murad (Presidente da Super-
Via Concessionária de Transportes Ferroviários S/A, 
o Sr. José Gustavo da Silva Costa (Presidente do 
Metrô-Rio - Concessão Metroviária do Rio de Janeiro 
S/A), o Sr. Flávio Almada (Presidente da Barcas S/A - 
Transportes Marítimos), o Sr. Júlio Lopes (Secretário 
de Estados de Transportes do Rio de Janeiro), o Dr. 
Carlos Andresano Moreira (Promotor do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro), o Deputado 
Alexandre Molon (Deputado Estadual do Rio de 
Janeiro), o Sr. Luiz Antônio Laranjeiras Barbosa 
(Presidente da AGETRANSP - Agência de Transportes 
Ferroviários, Metroviários e Aquaviários) e o Dr. 
Fernando Mac Dowel (Engenheiro do Departamento 
de Estradas e Rodagem - DER/RJ), para prestarem 
esclarecimentos sobre possíveis irregularidades na 
prestação dos serviços de transportes no Estado do 
Rio de Janeiro. Aprovado em 10/3/2010.

Dr. Paulo César discursou na Tribuna da Casa:
em 2007 discursou 20 vezes, em 2009 foram 65 
vezes e, em 2010, até o  dia 19 de março foram 15 
vezes, além de presidir a fase da sessão chamada de 
pequeno expediente por duas vezes. 

Temas abordados nos discursos:
Royalties, pré-sal, policiais militares, bombeiros, 
saúde aposentados, meio ambiente, pescadores, 
presidiários, agentes comunitários, médicos, 
farmacêuticos, nutricionistas, enfermeiros, 
transporte, educação, criança, sociedade, 
população direitos humanos, cultura, mídia, justiça, 
violência, comércio, indústria, turismo, trabalho, 
renda, religião, divórcio, regulamentação de 
profissões, homenagens, reforma tributária, 
recursos naturais.
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